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Curriculum Vitae 

 
 
  

NOME: ALLAN TITONELLI NUNES 

 

1) Procurador da Fazenda Nacional. 2) Graduado em Direito pela Universidade Federal 

Fluminense (2004). 3) Membro fundador e Coordenador de Eventos da Academia Brasileira de 

Direito Eleitoral e Político (Abradep). 4) Ex-Desembargador e Ouvidor do TRE/RJ; 5) Ex-

Procurador Federal. Ex-Presidente do Forvm Nacional da Advocacia Pública Federal. 6) 

Especialista em Direito Tributário pela Unisul e MBA em Administração Pública na FGV (CIPAD). 

Mestre em Administração Pública na EBABE/FGV. 7) Criou diversas campanhas de sucesso na 

área de direito, cidadania, democracia digital e publicidade, entre elas o Sonegômetro, o 

aplicativo "Na Real Quanto Custa o Brasil para você?" e  Minha Bronca. 8) Autor de livros e 

artigos.  

 

INFORMAÇÕES PESSOAIS           
 

E-mail: / allan.nunes@pgfn.gov.br / allan.titonelli@agu.gov.br  

 
 

FORMAÇÃO ACADÊMICA          
 

Graduação 

Nome do Curso: Direito 

Instituição: Universidade Federal Fluminense 

Cidade/Estado: Niterói/RJ                                 

Período: janeiro de 1999 a outubro de 2004 

                                            

Especialização 



Página 2 de 31 

 

 

 

Nome do Curso: Pós-Graduação de Direito Tributário 

Instituição: UNISUL/LFG 

Cidade/Estado: Vitória/ES 

Período: abril de 2008 a novembro de 2009                             

 

Especialização 

Nome do Curso: Pós-Graduação de Direito Municipal 

Instituição: UNIDERP/LFG 

Cidade/Estado: Vitória/ES 

Período: setembro de 2009 a setembro de 2010 

 

Especialização 

Nome do Curso: MBA em Administração Pública (CIPAD) 

Instituição: FGV/PGFN 

Cidade/Estado: Brasília/DF 

Período: fevereiro de 2014 a novembro de 2015 

 

Mestrado 

Nome do Curso: Mestrado Profissional em Administração Pública na Escola Brasileira de 

Administração Pública e de Empresas 

Instituição: FGV 

Cidade/Estado: Rio de Janeiro/RJ e Brasília/DF 

Período: agosto de 2018 até agosto de 2020 

 

PARTICIPAÇÃO DE ÓRGÃOS E ENTIDADES          
 

Presidente do Fórum Nacional da Advocacia Pública Federal (FORVM – órgão que congrega as 

entidades da Advocacia Pública Federal, à época formado por: ANAJUR, ANAUNI, ANPAF, 

ANPREV, APBC, APAFERJ e SINPROFAZ) 

Período: junho de 2011 a julho de 2013 

 

Membro fundador e Coordenador de Eventos da Academia Brasileira de Direito Eleitoral e 

Político (ABRADEP) 

 

Membro Consultivo da Comissão Nacional da Advocacia Pública do Conselho Federal da 

Ordem dos Advogados do Brasil 

Período: junho de 2012 a julho de 2012 
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Secretário da Comissão Nacional da Advocacia Pública do Conselho Federal da Ordem dos 

Advogados do Brasil 

Período: agosto de 2012 a março de 2013 

 

Membro Efetivo da Comissão Nacional da Advocacia Pública do Conselho Federal da Ordem 

dos Advogados do Brasil 

Período: maio de 2013 até janeiro de 2016 

 

Membro Efetivo da Comissão de Defensores, Procuradores e Advogados Públicos da Seccional 

da Ordem dos Advogados do Brasil do Estado do Rio de Janeiro 

Período: abril de 2016 até os dias de hoje 

 

Membro Efetivo da Comissão de Justiça Eleitoral da Seccional da Ordem dos Advogados do 

Brasil do Estado do Rio de Janeiro 

Período: junho de 2019 até os dias de hoje 

 

CAMPANHAS E PREMIAÇÕES         
 

Criador do aplicativo e campanha “Na Real – Quanto Custa o Brasil para Você?” (iniciativa 

lançada em 2013 quando presidente do Sinprofaz, destinada a debater problemas referentes à 

Educação Fiscal, Reforma Tributária e a Sonegação) 

Divulgação: Grande divulgação na mídia com entrevistas e reportagens em todos os grandes 

meios de comunicação nacional (impressos, eletrônicos, rádios e televisivos). 

Site: http://www.quantocustaobrasil.com.br/ 

Premiações: 4° lugar entre projeto institucionais do Prêmio Nacional de Educação Fiscal de 2013 

(realização da FEBRAFITE, ESAF e Programa Nacional de Educação Fiscal). Prática credenciada 

pelo Innovare 2013 como importante meio de divulgação para a modernização da Justiça 

Brasileira.  

 

Criador da Campanha do Sonegômetro (iniciativa lançada em 2013 quando presidente do 

Sinprofaz, destinada a demonstrar os problemas que a sonegação provoca no país) 

Divulgação: Grande divulgação na mídia com entrevistas e reportagens em todos os grandes 

meios de comunicação nacional (impressos, eletrônicos, rádios e televisivos). Ficando entre as 5 

notícias mais lidas do dia 05 de junho entre assinantes de jornal impresso. 

Site: http://www.sonegometro.com ou http://www.quantocustaobrasil.com.br/ 

Premiações: 3° lugar dentre mais de 2000 práticas do Prêmio Nacional de Educação Fiscal de 

2014 (realização da FEBAFITE, ESAF e Programa Nacional de Educação Fiscal). 1° lugar do 

prêmio Aberje (Associação Brasileira de Comunicação Empresarial) da Região Centro-Oeste e 



Página 4 de 31 

 

 

 

finalista da premiação nacional da Aberj. Prática credenciada pelo Innovare 2014 como 

importante meio de divulgação para a modernização da Justiça Brasileira. 

 

Menção Honrosa no relatório final do Novo CPC em razão de suas contribuições para a obra. 

Allan Titonelli Nunes (https://bit.ly/2UQC0B1), CÂMARA DOS DEPUTADOS - COMISSÃO ESPECIAL 

PARECER AO PROJETO DE LEI N 6.025/05. NOVO CPC 

 

PALESTRAS, CONGRESSOS, SEMINÁRIOS E CURSOS MINISTRADOS     
 

Evento: Audiência Pública na Comissão de Assuntos Sociais (CAS) do Senado 

Tema: Advocacia Pública como função essencial à justiça: análise da estrutura atual e projeção 

para o futuro nos três níveis da Federação 

Local: Senado Federal, plenário 9, parte da manhã 

Data: 08 de novembro de 2011 

 

Evento: Audiência Pública na Comissão Especial destinada a proferir parecer sobre o novo Código 

de Processo Civil (PL 6025/05, PL 8046/10) 

Tema: Prerrogativas da Fazenda Pública no novo CPC 

Local: Câmara dos Deputados, plenário 5, parte da tarde 

Data: 22 de novembro de 2011 

 

Evento: Audiência Pública na Comissão Especial destinada a proferir parecer sobre a PEC 443/09 

Tema: Advocacia Pública 

Local: Câmara dos Deputados, plenário 1, parte da manhã 

Data: 01 de dezembro de 2011 

 

Evento: Audiência Pública na Comissão de Assuntos Sociais (CAS) e de Direitos Humanos e 

Legislação Participativa (CDH) do Senado 

Tema: O Fundo de Previdência Complementar para os Servidores Públicos (Funpresp) (PL 

1.999/2007, PLC 2/2012). 

Local: Senado Federal, parte da manhã 

Data: 19 de março de 2012 

 

Evento: Audiência Pública na Câmara dos Deputados para debater a Reforma Tributária e 

Combate à Sonegação  

Tema: Reforma Tributária e Combate à Sonegação 

Local: Câmara dos Deputados, plenário 14, parte da manhã  

Data: 22 de março de 2012 
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Evento: Audiência Pública na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC) da 

Câmara para debater sobre uma Lei Orgânica Nacional para a Advocacia Pública 

Tema: Lei Orgânica para a Advocacia Pública 

Local: Câmara dos Deputados, plenário 14, parte da tarde 

Data: 10 de julho de 2012 

 

Evento: Audiência Pública na Câmara dos Deputados para debater o dia nacional da Advocacia 

Pública 

Tema: Dia Nacional da Advocacia Pública 

Local: Câmara dos Deputados, plenário 1, parte da tarde 

Data: 07 de março de 2013 

 

Evento: Audiência Pública na Câmara dos Deputados para debater Quanto custa o Brasil 

Tema: Justiça Fiscal e quanto custa o Brasil 

Local: Câmara dos Deputados, plenário 13, parte da manhã 

Data: 21 de março de 2013 

 

Evento: Audiência Pública na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público (CTASP) 

da Câmara dos Deputados 

Tema: Valorização das carreiras típicas de Estado 

Local: Câmara dos Deputados, plenário 12, parte da tarde 

Data: 14 de maio de 2013 

 

Evento: Audiência Pública na Comissão de Defesa do Consumidor (CDC) da Câmara dos 

Deputados 

Tema: Os impactos dos impostos no preço final dos produtos ao consumidor 

Local: Câmara dos Deputados, plenário 8, parte da manhã 

Data: 22 de maio de 2013 

 

Evento: Audiência Pública na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público (CTASP) 

da Câmara dos Deputados 

Tema: O Projeto de Lei Complementar que altera a Lei Orgânica da AGU (PLP 205/12) 

Local: Câmara dos Deputados, plenário 14, parte da tarde 

Data: 11 de junho de 2013 

 

Evento: I Congresso da Advocacia Pública no Espírito Santo 
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Tema: Advocacia Pública Federal 

Atividade: Coordenador e Expositor no painel da Advocacia Pública Federal 

Local: Centro de Convenções de Vitória/ES 

Data: 04 de junho de 2009 

Realização do Evento: OAB/ES, ESPGE/ES, AGU, CEJUR, Prefeitura de Vitória/ES e PGE/ES 

 

Evento: I Debate na Advocacia Pública do Espírito Santo sobre a Justiça Fiscal 

Tema: Instrumentos materiais, processuais e políticos para a promoção da Justiça Fiscal 

Atividade: Coordenador e Expositor 

Local: OAB/ES, Vitória/ES 

Data: 17 de março de 2009 

Realização do Evento: Sinprofaz, OAB/ES, Anpm, Apes e Unafe 

 

Evento: III Seminário Regional sobre Advocacia Pública Federal: A importância da Advocacia 

Pública para o Estado Brasileiro 

Tema: A Advocacia Pública e as Políticas de Estado 

Atividade: Debatedor no painel “A Advocacia Pública e as Políticas de Estado”. Palestrante: 

Sérgio Sant'anna 

Local: Vitória/ES 

Data: 23 de março de 2010 

Realização do Evento: Advocacia-Geral da União 

 

Evento: III Seminário Regional sobre Advocacia Pública Federal: A importância da Advocacia 

Pública para o Estado Brasileiro 

Tema: A Importância da Advocacia Pública Federal no controle do endividamento Público na 

Dívida Pública Interna 

Atividade: Debatedor no painel “A Importância da Advocacia Pública Federal no controle do 

endividamento Público na Dívida Pública Interna". Palestrante: Danilo Therml Caram 

Local: Vitória/ES 

Data: 23 de março de 2010 

Realização do Evento: Advocacia-Geral da União 

 

Evento: Congresso Nordestino de Direito Público e Encontro Piauiense da Advocacia Pública 

Tema: A AGU como função essencial à Justiça 

Atividade: Palestrante 

Local: Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, Teresina/PI 

Data: 10 de setembro de 2011 
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Realização do Evento: OAB/PI 

 

Evento: V Seminário Brasileiro sobre Advocacia Pública Federal 

Tema: Atribuições da AGU como órgão essencial à Justiça 

Atividade: Coordenador e Palestrante do painel Atribuições da AGU como órgão essencial à 

Justiça 

Local: Centro de Convenções Ulisses Guimarães, Brasília/DF 

Data: 21 de setembro de 2011 

Realização do Evento: Advocacia-Geral da União 

 

Evento: XXI Conferência Nacional dos Advogados 

Tema: Valorização do Advogado Público – Autonomia, Prerrogativas, Remuneração e Honorários 

Atividade: Palestrante 

Local: Curitiba/PR 

Data: 23 de novembro de 2011 

Realização do Evento: Conselho Federal da OAB 

 

Evento: 11º Encontro Nacional dos Procuradores da Fazenda Nacional (Sinprofaz): “Ética, 

Tributação e Desenvolvimento Econômico do Brasil” 

Tema: Ética, Tributação e Desenvolvimento Econômico do Brasil 

Atividade: Coordenador Geral e palestrante 

Local: Vila Galé Cumbuco/CE 

Data: 17 a 20 de outubro de 2011 

Realização do Evento: Sinprofaz (Sindicato Nacional dos Procuradores da Fazenda Nacional) 

 

Evento: Comissão de Assuntos Tributário e Reforma Tributária da OAB/DF e Sinprofaz promovem 

palestra sobre “Justiça Fiscal – uma simbiose entre reforma tributária, combate à sonegação e 

os direitos dos contribuintes” 

Tema: Justiça Fiscal – uma simbiose entre reforma tributária, combate à sonegação e os direitos 

dos contribuintes 

Atividade: Debatedor 

Local: OAB/DF, Brasília/DF 

Data: 21 de março de 2012 

Realização do Evento: OAB/DF e Sinprofaz (Sindicato Nacional dos Procuradores da Fazenda 

Nacional) 

 

Evento: IESB e Sinprofaz promovem palestra sobre “Quanto Custa o Brasil pra Você?” 
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Tema: Quanto Custa o Brasil pra Você? 

Atividade: palestrante 

Local: IESB, Brasília/DF 

Data: 21 de março de 2012 

Realização do Evento: IESB (Instituto de Educação Superior de Brasília) e Sinprofaz (Sindicato 

Nacional dos Procuradores da Fazenda Nacional) 

 

Evento: IESB e Sinprofaz promovem palestra sobre “Justiça Fiscal: Quanto Custa o Brasil pra 

Você?” 

Tema: Justiça Fiscal: Quanto Custa o Brasil pra Você? 

Atividade: palestrante 

Local: IESB, Brasília/DF 

Data: 21 de março de 2012 

Realização do Evento: IESB (Instituto de Educação Superior de Brasília) e Sinprofaz (Sindicato 

Nacional dos Procuradores da Fazenda Nacional) 

 

Evento: UPIS e Sinprofaz promovem palestra sobre “Reforma Tributária e Combate à Sonegação: 

Quanto Custa o Brasil pra Você?” 

Tema: Reforma Tributária e Combate à Sonegação: Quanto Custa o Brasil pra Você? 

Atividade: palestrante 

Local: UPIS, Brasília/DF 

Data: 22 de março de 2012 

Realização do Evento: União Pioneira da Integração Social – Faculdades Integradas UPIS e 

Sinprofaz (Sindicato Nacional dos Procuradores da Fazenda Nacional) 

 

Evento: UDF e Sinprofaz promovem palestra sobre “Quanto Custa o Brasil pra Você?” 

Tema: Quanto Custa o Brasil pra Você? 

Atividade: palestrante 

Local: UDF, Brasília/DF 

Data: 23 de março de 2012 

Realização do Evento: UDF e Sinprofaz (Sindicato Nacional dos Procuradores da Fazenda 

Nacional) 

 

Evento: VI Conferência Estadual dos Advogados: Direito, Advocacia e Processo – OAB/RS 80 anos 

de História e os Novos Rumos da Advocacia 

Tema: Valorização do Advogado Público – Autonomia e Prerrogativas – Construção Legislativa 

Atividade: Palestrante 
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Local: Centro de Eventos Plaza São Rafael, Porto Alegre/RS 

Data: 13 de abril de 2012 

Realização do Evento: OAB/RS 

 

Evento: Escola Superior de Advocacia da OAB/DF promove palestra sobre “Advocacia-Geral da 

União como Função Essencial à Justiça” 

Tema: Advocacia-Geral da União como Função Essencial à Justiça  

Atividade: Palestrante 

Local: OAB/DF, Brasília/DF 

Data: 26 de abril de 2012 

Realização do Evento: OAB/DF 

 

Evento: Congresso Estadual da Advocacia Pública (OAB/SP) 

Tema: PECs 443 e 452 – Valorização da Advocacia Pública e Simetria Remuneratória das Funções 

Essenciais à Justiça 

Atividade: Palestrante 

Local: OAB/SP, São Paulo/SP 

Data: 17 de setembro de 2012 

Realização do Evento: OAB/SP 

 

Evento: XIII Semana Jurídica da FACITEC (Faculdade de Ciências Sociais e Tecnológicas) 

Tema: O papel da Advocacia Pública nas políticas do Estado Brasileiro 

Atividade: Palestrante 

Local: FACITEC, Brasília/DF 

Data: 20 de setembro de 2012 

Realização do Evento: FACITEC (Faculdade de Ciências Sociais e Tecnológicas) 

 

Evento: XII Congresso Internacional de Direito Tributário de Pernambuco: “Jurisprudência 

Tributária e Segurança Jurídica do Estado da Legalidade Tributária ao Estado de Precedentes” 

Tema: A tributação dos lucros do exterior e os acordos de bitributação 

Atividade: Presidente e Coordenador do painel “A tributação dos lucros do exterior e os acordos 

de bitributação” 

Local: Recife/PE 

Data: 26 de setembro de 2012 

Realização do Evento: IPET – Instituto Pernambucano de Estudos Tributários 

 

Evento: XIV Semana Acadêmica, Prof. Daniel Bertuzzi: “O profissional e o mercado de trabalho” 
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Tema: A Essencial Justiça e a Importância do Profissional Administrador, Advogado, Contador e 

Gestor na Gestão Tributária do Estado Fiscal 

Atividade: Palestrante 

Local: Jussara/GO 

Data: 16 de outubro de 2012 

Realização do Evento: FAJ (Faculdade de Jussara) 

 

Evento: XXXVIII Congresso Nacional de Procuradores do Estado 

Tema: A evolução natural do direito e a participação dos Procuradores de Estado 

Atividade: Coordenador e debatedor do painel “A evolução natural do direito e a participação 

dos Procuradores de Estado” 

Local: Foz do Iguaçu/PR 

Data: 19 de outubro de 2012 

Realização do Evento: ANAPE (Associação Nacional dos Procuradores de Estado) e APEP 

(Associação dos Procuradores do Estado do Paraná) 

 

Evento: 1º Encontro de Direito Tributário dos Correios 

Tema: Fundamentos à Imunidade Tributária das Empresas Estatais 

Atividade: Debatedor 

Local: Belo Horizonte/MG 

Data: 04 de dezembro de 2012 

Realização do Evento: Advocacia-Geral da União e Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 

 

Evento: 12º Encontro Nacional dos Procuradores da Fazenda Nacional (Sinprofaz): “O 

fortalecimento da AGU e da PGFN como instituições essenciais ao combate à sonegação e à 

corrupção.” 

Tema: O fortalecimento da AGU e da PGFN como instituições essenciais ao combate à sonegação 

e à corrupção 

Atividade: Coordenador Geral e palestrante 

Local: Iberostar, Praia do Forte/BA 

Data: 06 a 09 de dezembro de 2012 

Realização do Evento: Sinprofaz (Sindicato Nacional dos Procuradores da Fazenda Nacional) 

 

Evento: II Encontro Paulista de Procuradores Municipais 

Tema: Função Essencial em Defesa do Interesse Público 

Atividade: Palestrante 

Local: IASP, São Paulo/SP 
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Data: 28 de junho de 2013 

Realização do Evento: IASP (Instituto dos Advogados de São Paulo), APMSP (Associação dos 

Procuradores do Município de São Paulo) e ANPM (Associação Nacional dos Procuradores 

Municipais) 

 

Evento: 1º Congresso Nacional de Defesa dos Honorários Advocatícios 

Tema: Honorários na Advocacia Pública 

Atividade: Palestrante 

Local: OAB/MT, Cuiabá/MT 

Data: 09 de agosto de 2013 

Realização do Evento: OAB/MT 

 

Evento: 1º Congresso de Direito Tributário em Juiz de Fora e Região 

Tema: Sonegação Fiscal 

Atividade: Palestrante 

Local: OAB/JF, Juiz de Fora/MG 

Data: 05 de setembro de 2014 

Realização do Evento: OAB/JF e INTEJUR/JF 

 

Evento: 1º Congresso de Direito Processual de Juiz de Fora e Região  

Tema: O Espírito do Novo CPC, um Código sem Nomes 

Atividade: Palestrante 

Local: OAB/JF, Juiz de Fora/MG 

Data: 24 de setembro de 2014 

Realização do Evento: OAB/JF 

 

Evento: XIII SEMANA FA7 DE DIREITO – 2014 

Tema: Os caminhos ocultos da sonegação e a corrosão dos direitos sociais 

Atividade: Palestrante 

Local: FA7 DE DIREITO, Fortaleza/CE 

Data: 30 de outubro de 2014 

Realização do Evento: FA7 DE DIREITO 

 

Evento: 2º Congresso de Direito Processual de Juiz de Fora e Região  

Tema: O Novo CPC 

Atividade: Debatedor 

Local: OAB/JF, Juiz de Fora/MG 
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Data: 27 de agosto de 2015 

Realização do Evento: OAB/JF 

 

Evento: 2º Congresso de Direito Tributário em Juiz de Fora e Região 

Tema: Elisão x Sonegação: a MP 685 e seus efeitos  

Atividade: Palestrante 

Local: OAB/JF, Juiz de Fora/MG 

Data: 06 de novembro de 2015 

Realização do Evento: OAB/JF e IDT/JF 

 

Evento: Seminário: Eleições 2018: Sistematização Jurídico-Política & inovações 

Tema: Redes Sociais, Fake News e Eleições 

Local: ABF – Academia Brasileira de Filosofia 

Data: 19 de março de 2018 

Realização do Evento: CEPJUS – Centro de Estudos Políticos Jurídicos e Sociais e ABF – Academia 

Brasileira de Filosofia. 

 

Evento: Audiência Pública na Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro - Alerj 

Tema: As prerrogativas do advogado 

Local: Comissão de Trabalho, Legislação Social e Seguridade da Alerj, Sala 311 – Palácio 

Tiradentes 

Data: 03 de Outubro de 2018. 13:00 horas 

 

PUBLICAÇÕES 
 

LIVROS 

 

Nome do livro: Direito Processual Constitucional:. 

Editora/Periódico: UFF, Niterói/RJ 

Data/Ano: 2004 

Página: 76 

Arquivado na Biblioteca do Senado e do STJ 

 

Nome do livro: Temas da Advocacia de Estado 

Coautor da obra 

Editora/Periódico: Publit Soluções Editoriais, Rio de Janeiro/RJ 

Data/Ano: 2014 

ISBN: 9788577737857 
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Nome do livro: Problemas do Direito Público Atual  

Coautor da obra 

Editora/Periódico: Publit Soluções Editoriais, Rio de Janeiro/RJ 

Data/Ano: 2014 

ISBN: 9788577737864 

 

Nome do livro: Novo CPC: Análise Doutrinária sobre o novo direito processual brasileiro  

Coautor da obra 

Editora/Periódico: Contemplar, volume 1, Campo Grande/MS 

Data/Ano: 2015 

ISBN: 978-85-63540-95-9 

 

Nome do Livro: Novo CPC e o Processo Tributário: Impactos Da Nova Lei Processual 

Coautor Da Obra 

Editora/Periódico: Contemplar, Volume 1, Campo Grande/MS 

Data/Ano: 2016 

ISBN: 978-85-63541-06-2 

 

Nome do Livro: O direito e a instabilidade política: experiências, desafios e perspectivas 

Coautor Da Obra 

Editora/Periódico: Forum, Belo Horizonte/MG 

Data/Ano: 2016 

ISBN: 978-85-450-0192-8 

 

Nome do livro: Código De Processo Civil Comentado Na Prática Da Fazenda Nacional 

Coautor Da Obra 

Editora/Periódico: Revista Dos Tribunais, Brasília/DF 

Data/Ano: 2017 

ISBN: 9788520371497 

 

Perspectiva do Desenvolvimento Econômico e Regional: gestão e análise estratégica 

Coautor Da Obra 

Editora/Periódico: Paco Editorial, Jundiaí/SP 

Data/Ano: 2021 

ISBN: 978-65-5840-765-2 
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Violência, Políticas Públicas e Relações de Gênero 

Coautor Da Obra 

Editora/Periódico: Paco Editorial, Jundiaí/SP 

Data/Ano: 2021 

ISBN: 978-65-5840-765-2 

 

Comentários aos Enunciados da I Jornada de Direito Eleitoral 

Coautor Da Obra 

Editora/Periódico: Abradep, Brasília/DF 

Data/Ano: 2023 

ISBN: 978-85-93139-02-4 

 

DIREITO PÚBLICO E DEMOCRACIA 

Coautor Da Obra 

Editora/Periódico: Editora Fórum 

Data/Ano: 2023 

ISBN: 978-65-5518-612-3 

 

INTEGRIDADE DEMOCRÁTICA 

Coautor Da Obra 

Editora/Periódico: Editora Processo 

Data/Ano: 2024 

ISBN: 978-65-5378-613-4 

 

EDITOR DE REDAÇÃO 

 

Nome: Revista Justiça Fiscal 

Função: Editor de Redação 

Editora/Periódico: Sinprofaz, Brasília/DF 

Data/ano: 2012/2013 

 

ARTIGOS 

 

NUNES, Allan Titonelli. As prerrogativas da Fazenda Pública e o Projeto de Lei nº 166/10: Novo 

Código de Processo Civil. Fórum Administrativo – FA, Belo Horizonte, ano 12, n. 132, p. 35/44, 

fev. 2012. 
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NUNES, Allan Titonelli. A AGU como função essencial à Justiça. Fórum Administrativo – FA, Belo 

Horizonte, ano 12, n. 133, p. 21/30, mar. 2012. 
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